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Resumo
Introdução: O referido artigo aborda o papel do prossional contador na prestação de contas eleitorais após às mudanças 
ocorridas no processo eleitoral que determinou a obrigatoriedade de sua contratação. Nesse contexto, foram consideradas as 
normas estabelecidas pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) no sentido de dar maior transparência às prestações de contas 
eleitorais e evitar que a manipulação de recursos inuencie o resultado das eleições. Diante disso, a investigação se propôs a 
responder o seguinte questionamento: qual a importância do prossional da contabilidade nas campanhas eleitorais 
mediante as exigências do Tribunal Superior Eleitoral? O estudo tem como objetivo explorar acerca da atuação do prossional 
de contabilidade nas prestações de contas no período das eleições. Para a construção do aporte teórico face aos objetivos e 
problemática, utilizou-se o método bibliográco, bem como consulta em documentos legais, tal quais como: Normas, 
Decretos Federais e a Constituição Federal de 1988. De forma geral concluiu-se que sem a participação de um prossional 
qualicado, com conhecimento na prestação de contas, não se terão as garantias de que todos os registros estarão de acordo 
com os princípios da contabilidade e tempestivamente informados à Justiça Eleitoral. Assim sendo, é válido armar que houve 
um grande avanço e valorização dessa categoria nos últimos tempos, de modo que os serviços desse prossional tornou-se 
uma importante recurso também no combate a corrupção, posto seu papel de demonstrar informações de cunho nanceiro e 
patrimonial de ordem social de forma exata e transparente. 
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Abstract
Introduction: This article discusses the role of the professional accountant in the rendering of electoral accounts after the 
changes that occurred in the electoral process that made their hiring mandatory. In this context, the norms established by the 
Superior Electoral Court (TSE) were considered in order to give greater transparency to the electoral accounts and to prevent the 
manipulation of resources from inuencing the election results. Given this, the investigation proposed to answer the following 
question: what is the importance of the accounting professional in electoral campaigns by the demands of the Superior Electoral 
Court? The study aims to explore the role of accounting professionals in accountability during the election period. For the 
construction of the theoretical contribution in relation to the objectives and problems, the bibliographic method was used, as 
well as consultation in legal documents, such as: Norms, Federal Decrees and the Federal Constitution of 1988. In general, it 
was concluded without the participation of a qualied professional who is accountable, there will be no assurance that all 
records will be in accordance with accounting principles and timely reported to the Electoral Court. Therefore, it is valid to say 
that there has been a great advance and appreciation of this category in recent times, so that the services of this professional has 
also become an important resource in the ght against corruption, given its role of demonstrating nancial information and 
social order in an accurate and transparent manner.
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 A atuação do prossional de 
contabilidade vem ganhando cada vez 
mais visibilidade no mercado e se tornado 
bem mais importante, agora não somente 
para as empresas, mas também para 
toda a sociedade.  Haja vista às 
mudanças ocorridas no processo eleitoral 
que determinou a obrigatoriedade de sua 
contratação, conforme disposto no artigo 
41, inciso 5º, parágrafo IV, da Resolução 
23.463/2015, do Tribunal Superior 
Eleitoral – TSE, o próprio, deixa de exercer 
sua função de controlador nanceiro - 
mesmo não sendo somente este o seu 
campo de exercício - para também 
desempenhar seu trabalho na prestação 
de contas eleitorais e partidárias. 
 Diante das novas exigências do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) na esfera 
eleitoral, no que tange a obrigatoriedade 
da contratação de um contador, esse 
prossional passa a assumir um papel 
e x ce s s i vamen t e  impo r t an t e .  Na 
incumbência de atuar nas ações 
eleitorais, o prossional contábil passa a 
atuar no controle dos gastos, na redução 
dos custos das campanhas políticas, na 
adequação dos recursos arrecadados 
pelos candidatos, assim como também na 
administração das receitas e despesas e 
prestação de contas exigida pela lei 
vigente.
 Na nova ordem, passa a ser 
obrigatória a prestação de contas nas 
campanhas, sendo esta, assinada por um 

p r o  s s i o n a l  c o m p e t e n t e  e m 
contabilidade. Tal ocorrência dispõe-se a 
obter um controle mais preciso acerca das 
movimentações dos capitais nanceiros 
utilizados pelos candidatos e, em 
contrapartida, reduzir o abuso de poder 
econômico e evitar que recursos não 
s e j am con tab i l i z ados  e /ou  não 
declarados.
 O u  s e j a ,  c o m  a s  n o v a s 
modicações nas leis eleitorais, os 
espec ia l i s tas  contábeis  têm uma 
atribuição indispensável no sistema de 
prestação de contas, considerando que 
tanto os candidatos, como os comitês 
nanceiros e partidos políticos, após a 
disputa eleitoral, devem estar com suas 
contas legalizadas rente ao TSE, de modo 
a evitar punições legais e também a 
impugnação do seu registro para as 
próximas eleições.
 Diante do exposto, a investigação 
v i s o u  r e s p o n d e r  a o  s e g u i n t e 
questionamento: qual a importância do 
prossional da contabil idade nas 
campanhas eleitorais diante as exigências 
do Tribunal Superior Eleitoral? 
 O presente estudo teve como 
objetivo geral explorar acerca da atuação 
do prossional de contabilidade nas 
prestações de contas no período das 
eleições. Assim, desse modo evidencia-se 
então, a sua importância nos processos 
eleitorais e para a prestação de contas 
dos candidatos durante as eleições.

Introdução
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Metodologia
 A vista disso, esse estudo se 
j u s t i  c a  e m  b u s c a r  u m 
aprofundamento teórico na prossão 
contábil no intuito de promover um 
maior conhecimento da sociedade 
acerca da importância da atuação do 
prossional da contabilidade na 
prestação de contas dos candidatos 
nas eleições, visando assim, satisfazer 
tanto a Justiça Eleitoral, como também 
os eleitores.
 Para embasamento teórico 
deste trabalho, utilizou-se a pesquisa 
bibliográca, que conforme Fonseca 
(2002, p. 32), é feita a partir do 
levantamento de referências teóricas 

já analisadas, e publicadas por meios 
escritos e eletrônicos, como livros, 
artigos cientícos, páginas nas webs 
sites. Além disso, utilizou-se consultas 
em documentos legais, tal quais 
como: Normas, Decretos Federais e a 
Constituição Federal de 1988.
 A temática desse estudo está 
direcionada a função assumida pelos 
contadores diante da nova reforma na 
legislação eleitoral, com o objetivo de 
disponibilizar maior credibilidade e 
transparência no que diz respeito ao 
registro das receitas e despesas dos 
candidatos durante suas campanhas 
eleitorais.

Resultados e Discussões 
A Área da Contabilidade

 O estudo da contabilidade 
prevalece desde tempos mui to 
primitivos, quando o homem visava o 
controle de suas riquezas, e já passou 
por diversas transformações até 
chegar a ser reconhecida como 
ciência. De acordo com Sá (1998, p. 
19) “há mais de 6.000 anos o 
comércio já era intenso, o controle 
religioso sobre o estado já era grande e 
poderoso, daí derivando grande 
quantidade de fatos a registrar, 
e n s e j a n d o ,  t a m b é m  o 
desenvolvimento da escrita contábil”.
 Desse modo, é válido enfatizar 
que a contabilidade surgiu devido à 
necessidade do homem em obter 
informações a respeito de suas 
riquezas. Ou seja, preocupado em 
monitorar sua riqueza e o seu 
patrimônio, derivou-se a necessidade 
de desenvolver procedimentos para 
assim, determinar as suas posses e 
avaliá-las, e os registros eram feitos 
através de pequenas peças de argila. 
Neste contexto, a contabilidade se 
tornou um importante mecanismo de 
registro informativo.
  De acordo com Schmidt (2011, 
p.24) “a contabilidade é uma ciência 

social aplicada factual que tem por 
objetivo o estudo das variações, 
qualitativas e quantitativas ocorridas 
no patrimônio das entidades”. Ou seja, 
em seu campo de atuação ela 
responde por controlar, organizar, 
estudar e avaliar o patrimônio de uma 
e n t i d a d e  ( f í s i c a  o u  j u r í d i c a ) 
permanentemente. 
 Para Jacinto (1990, p. 26) a 
“con tab i l idade é  o  es tudo do 
patrimônio, suas variações, pelos 
efeitos das atividades desenvolvidas 
pela empresa”. Nesse sentido, é válido 
armar que esta é uma área que visa 
estudar, controlar e revelar o real 
e s t a d o  d o  p a t r i m ô n i o  d a s 
organizações. 
 Nas palavras de Fortes (2009, 
p. 2) os mecanismos da contabilidade 
estão sempre em evolução, visando 
a s s i m ,  p r o m o v e r  u m a  m a i o r 
credibilidade aos dados fornecidos no 
que corresponde as informações 
patrimoniais, “[...] de interesse dos 
seus usuários, neles incluídos o sco 
como um dos principais agentes que 
busca a integridade dos registros, 
edi tando normas na com foco 
formalização dos registros com o 
in tu i to de scal izar melhor as 
entidades”. 

O EXERCÍCIO DO PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE Á FRENTE DAS EXIGÊNCIAS DO TSE NAS CAMPANHAS ELEITORAIS

Rev.Multi.Sert. v.01, n.1, p. 143-156, Jan – Mar, 2019



146

 Fortes (2009) ainda acrescenta 
que embora, tecnicamente os pilares 
básicos da contabilidade ainda 
estejam preservados de um modo mais 
atual, decorrentes aos preceitos 
exigidos pela nova era da globalização 
esta área está sempre voltada ao 
alcance da “informatização, da 
agilidade na geração e transmissão de 
dados e informações aos seus 
usuários, bem como, da integração e 
equalização dessas informações entre 
mercados globalizados através da 
padronização internacional das 
informações contábeis”. 
 Desse modo, condiz também 
dizer que um dos objetivos principais 
da  con tab i l i dade  é  cons t i t u i r 
informações que possibilitem um 
conhecimento real da situação da 
entidade, sendo esta, geradas através 
d o s  r e g i s t r o s ,  a t o s  e  f a t o s 
administrativos, visando a tomada de 
decisões, o planejamento e o controle 
das ações a serem executadas.
 Nesse contexto, o prossional 
contabilista executa uma atividade 
essencial no que diz respeito ao novo 
padrão de gestão, que está voltado a 
informação e que é de fundamental 
importância no trato organizacional e 
no processo de tomada de decisão, 
uma vez que este enxerga através das 
várias ocorrências atuais, as operações 
que ocorreram na empresa. Além 
disso, considerando as constantes 
evoluções que se moldam com a 
realidade do mundo contemporâneo, 
assim como também os avanços na 
prossão, novas possibilidades se 
abriram para essa área, onde o 
prossional de contabilidade adquire 
uma função indispensável no ponto de 
vista da transparência. 
 Os capacitados nessa área, no 
desempenho de suas atividades 
fornecem informações que inuenciam 
de modo direto as entidades, o Fisco, 
os investimentos, tanto de clientes 
como de credores, administradores e 
demais usuár ios,  sem nenhum 

benefício próprio. É possível perceber 
que no atual cenário empresarial, a 
contabilidade é uma das áreas que 
mais dispõe de oportunidades. Desse 
modo, acrescenta-se que o contador 
está passando a desempenhar novos 
valores resultantes as mudanças ao 
que compete pr incipalmente a 
transparência e a riqueza de dados. 
 Desse modo, cabe ressaltar que 
cabe a toda organização cumprir suas 
obrigações mensais e anuais e, 
portanto, necessita de um prossional 
contabilista para a elaboração e 
manutenção de sua contabilidade, 
uma vez que “[...] as empresas 
precisam saber de forma transparente 
onde estão colocando seus recursos e 
qual está sendo o impacto social, 
diante disso, vem a ressaltar e 
f o r t a l e c e r  a  i m p o r t â n c i a  d o 
prossional contábil (MELO, 2017, p. 
13).
 Nesse contexto, enfatiza-se os 
partidos políticos, criados com a 
nalidade de assegurar, no benefício 
do regime democrático, a efetividade 
do complexo representante, utilizando 
a autoridade política como agente de 
mudança ou de mudança social. O 
mesmo, em suas atividades possuem 
recursos para custear suas despesas, 
sendo necessário prestar contas dessa 
movimentação. Em Consonância, 
Sousa (2016) reitera que essas 
entidades, embora não possuam ns 
lucrativos, em suas atividades obtém 
receitas para subsidio de seus custos, 
havendo assim então, a necessidade 
da pres tação de contas dessa 
movimentação, no intuito de viabilizar 
um maior conhecimento da origem de 
suas receitas e o efeito de seus gastos, 
tanto para o TSE como para a 
sociedade de um modo geral.
 Partindo disso, não há como 
falar de Legalidade sem correlacionar 
com transparência, e junto com ela 
vem anexado que o Partido Político 
deve satisfação não só ao Tribunal, 
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, bem como a sociedade. Lembrando 
que são elas, as entidades que lutam 
pela democracia e a sociedade é fator 
determinante na sua atividade e na 
continuidade da busca de seus ideais. 
Além disso, cabe acrescentar ainda 
que  as  novas  tecno log ias  da 
comunicação aumentaram nos 
últimos anos, a possibilidade do 
cidadão de inter-relacionar-se com as 
instituições democráticas. Desta 
m a n e i r a ,  a s  f o r m a s  d e 
comunicabilidade passam a oferecer 
uma maior percepção em termos de 
transparência política, tendo em vista 
que cada vez mais, essas ferramentas 
possuem o artifício de persuadir e 
informar (FILHO, 2014).
 Desse modo, é importante 
salientar quanto á obrigatoriedade 
dos partidos políticos em relação a 
transparência, acima de tudo - 
sabendo da responsabilidade de se 
l u t a r  pe la  democ rac ia ,  e  da 
sociedade, agente decisivo no seu 
e x e r c í c i o  e  t a m b é m ,  n o 
encandeamento da pretensão de seus 
princípios. Assim sendo, é válido 
ressal tar que, seja qual for a 
organização, com ou sem ns 
lucrativos, pública ou privada, é 
indispensável o cumprimento de suas 
obrigações mensais e anuais, e, 
portanto, carece de um especialista 
contábil para a elaboração e análises 
de seus recursos.
 N e s s e  c o n t e x t o ,  c o m  o 
p r o p ó s i t o  d e  p a d r o n i z a r  o s 
p r o c e d i m e n t o s  e  t o r n a r  o s 
documentos mais  conáveis  e 
comparáveis, o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) estabeleceu no 
ano de 1993, por meio das resoluções 
750/93 e 774/94, os princípios da 
contabilidade. Estes, são importantes 
normas delimitadoras na ciência 
contábil, e sem eles não haveria uma 
padronização correta outorgada ás 
demonstrações nanceiras e, que 
assim facilite com maior transparência 
e segurança os fatos contábeis (MELO, 

2017). 
 No Bras i l ,  os  pr inc íp ios 
contábeis foram criados no ano de 
1993, tendo como os fundamentais 
aplicáveis à contabilidade: Princípio 
d a  E n t i d a d e ;  P r i n c í p i o  d a 
C o n t i n u i d a d e ;  P r i n c í p i o  d a 
Oportunidade; Princípio do Registro 
pelo Valor Original; Princípio da 
Atualização Monetária; Princípio da 
C o m p e t ê n c i a  o  P r i n c í p i o  d a 
Prudência.
 De acordo com os autores 
Ludícibus e Marion (2009, p. 89), os 
p r i n c í p i o s  f u n d a m e n t a i s  d e 
contabilidade expressa os “conceitos 
básicos que constituem o núcleo 
essencial que deve guiar a prossão 
na consecução dos objetivos da 
contabilidade, que consistem em 
apresentar informação estruturada 
aos usuários”. Ou seja, os princípios 
são a forma, o meio e a estrutura de 
que a disciplina se utiliza para chegar 
aos objetivos ou, às vezes, para 
melhor entender o que vem sendo 
praticado há algum tempo.

As  Campanhas E le i tora i s  e  a 
Contabilidade 

 A campanha eleitoral é o 
período reservado aos políticos e seus 
partidos, para apresentarem suas 
propostas aos eleitores, ou seja, ao 
povo votante. E é através dos veículos 
de comunicação, como televisão, 
rádio, jornais e revistas, que são 
a p r e s e n t a d a s  a s  c a m p a n h a s 
eleitorais, que por sua vez são 
iniciadas nas datas próximas as 
eleições e vão até a sua ocorrência 
(SOUSA, 2016).
 A vista disso, Filho (2014) 
reitera que durante anos, essas ações 
eleitorais a frente dos políticos, 
candidatos, partidos e comitês de 
campanhas, apresentaram gastos 
econômicos em altos índices, o que 
acabou provocando uma enorme 
insatisfação da 
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população no tocante aos montantes 
de recursos público e particular gastos 
d e  m o d o  d e s n e c e s s á r i o  e m 
propagandas eleitorais. Desse modo, 
a população em geral passou a 
conclamar por modicações, assim, 
forçando os políticos e governantes a 
dar início ás novas reformas eleitorais 
para melhoria e satisfação da 
sociedade, de um modo geral.
 A esse respeito, Sousa (2016, 
p. 2) reitera que mesmo com as 
minirreformas feitas, o problema com 
a prestação de contas ainda persiste, e 
a população ainda demostrava 
insat isfação e almejava novas 
reformas. Desse modo, se deu o 
surgimento de prerrogativas dispostas 
a solucionar e/ou minimizar tais 
problemas: “[...] Lei Nº 13.165/2015, 
que altera a Lei 9.504/1997 (Lei das 
Eleições), a Lei 9.096/1995 (Lei dos 
Partidos Políticos) e a Lei 4.737/1965 
(Código Eleitoral)” reduzindo os custos 
d a s  c a m p a n h a s  e l e i t o r a i s  e 
simplicando a administração dos 
partidos políticos. 
 A autora ainda acrescenta que 
com o surgimento da nova lei eleitoral 
13.165/ 2015 de as propagandas 
eleitorais podem ser realizadas por 
candidatos a cargos do Poder 
Executivo (Presidente e Vice-Presidente 
da República, Governador e Vice-
Governador Estadual e Distrital, 
Prefeito e Vice-Prefeito), e os de cargo 
do Poder Legislat ivo (Senador, 
Depu tado  Federa l ,  Depu tado 
Estadual, Deputado Distr i tal  e 
Vereador). Os meios autorizados, 
tanto a forma gratuita como paga, são 
estabelecidos dentro dos seus limites.
Por esse ângulo, Tavares (2012, p. 
27), aponta o conceito de campanha 
eleitoral como sendo “todo conjunto 
de ações realizadas por candidatos a 
um cargo eletivo e por partidos 
políticos, durante o período eleitoral, 
com o objetivo de divulgar as 
candidaturas e obter o voto dos 
eleitores a m de alcançar o maior 

número de cargos eletivos em 
disputa”.
 Durante esse período de 
campanha, os pol í t icos têm a 
oportunidade de se promoverem, 
conquistar votos – dentro das normas 
impostas por Lei e, também tornam-se 
conhecidos por seu público eleitoreiro. 
Gomes a dene como sendo “o 
complexo de atos e procedimentos 
técnicos empregados por candidato e 
agremiação política com vistas a obter 
o voto dos eleitores e lograr êxito na 
disputa de cargo público-eletivo” 
(GOMES, 2012, p. 288). 
 Em complemento, Alvin (2012, 
p.  235)  a inda des taca que a 
importância das campanhas eleitorais 
é intuitiva. “Por meio delas os eleitores 
tomam conhecimento dos candidatos, 
de  seus  cur r í cu los  e  de  suas 
plataformas podendo, durante o 
per íodo em que se  rea l i zam, 
questionar, ponderar e amadurecer as 
escolhas que farão no dia da eleição”.
  Nesse trato, salienta-se então 
que, as campanhas eleitorais têm o 
propósito de captar, conquistar ou 
atrair votos para os candidatos. Ou 
seja, deve sempre se pautar pela 
licitude, cumprindo ao candidato e 
seus apoiadores se curvarem às 
diretrizes ético-jurídicas do sistema. Á 
frente de um panorama de apoio 
p e r m a n e n t e  e n t r e  e n t i d a d e s 
governamentais e as que constituem 
as múltiplas classes da sociedade, o 
Brasil dá mais um passo importante no 
contexto de sua doutrina democrática, 
com a criação da contabilidade 
eleitoral.
 Dentre as inúmeras mudanças 
ocorridas nesse cenário, ás novas 
prerrogativas e exigências quanto á 
t ransparênc ia  na  cap tação  e 
manuseio dos recursos adquiridos em 
campanhas eleitorais, representa um 
marco histórico frente ás exigências da 
nova legislação eleitoral, partindo do 
TSE  (2014 ) ,  d i spondo  que  a 
arrecadação de recursos e 
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g a s t o s  e l e i t o r a i s  d e v e m  s e r 
acompanhados por prossional 
habilitado em contabilidade desde seu 
início, e durante toda a duração da 
campanha, por todos os candidatos 
s o b  o  r i s c o  d e ,  e m  c a s o  d e 
descumprimento, que tenham suas 
contas eleitorais desaprovadas (FILHO, 
2014).
 A começar do ano de 2002, a 
Justiça Eleitoral no Brasil estabeleceu a 
imprescindibilidade de os pretendentes 
a cargos públicos que concorrem nas 
eleições, exibirem contas à sociedade 
brasileira, por interposto ás exigências 
dos Tribunais Eleitorais. Nesse sentido, 
Filho (2014) destaca:

As regras impostas pela legislação brasileira, as 
quais ainda provocam inúmeros debates, seja pela 
própria sociedade, seja pelo Magistrado, como: o 
tipo do nanciamento das campanhas, se público 
ou privado; a fonte e a origem das receitas que 
nanciam as campanhas eleitorais; a participação 
de empresas que trabalham para governo como 
nanciadoras de partidos políticos e candidatos; a 
scalização efetiva do gasto; a corrupção eleitoral, 
entre outras, caminham cada vez mais para o 
incentivo ao Controle Social (FILHO, 2014, p. 3).

 De acordo com Porto 2016 (p. 
7), anteriormente, a prestação de 
contas nas eleições até o ano de 2002 
era obrigatória apenas aos partidos.  
Somente a partir da Resolução do TSE 
de nº 20.987, de 21 de fevereiro de 
2002, esta determinação se outorgou 
também aos candidatos e aos comitês 
de campanha, devendo estes, a 
obrigatoriedade de identicar a 
origem de cada doação. 
 Contudo, apesar de algumas 
reformas já terem sido realizadas nos 
últimos anos, quanto a uma maior 
proporcionalidade a meio de atender 
as exigências sociais e as propensões 
políticas e partidárias, a perspicácia do 
povo em face de um acompanhamento 
mais próximo das ocorrências que 
incumbem a soberania popular 
brasileira, e de gozo de mecanismos, 
como a Lei da Ficha Limpa, a Lei de 
Anticorrupção, a Lei de Acesso a 
Informação, entre outros, gera um 
protesto pela administração, pela 

lisura e também pela regularidade. 
 Nessa conjuntura, Silva e 
Fredericce (2014, p. 6) reconhecem 
que mesmo no período das eleições do 
ano de 2006, onde a assinatura do 
prossional contábil ainda não era 
exigida nas prestações de contas, “o 
CFC já realiza palestras e seminários 
para orientar e capacitar prossionais 
da contabilidade sobre o tema”. Para 
Mattos et. al. (2014, p. 40), a base 
principal da prestação de contas a 
Justiça Eleitoral é a contabilidade, visto 
que “todos os dados necessários 
estarão registrados para, a qualquer 
momento, servirem de elementos de 
prova dos fatos e atos praticados, 
especialmente no que tange à origem 
das receitas e sua aplicação nas 
despesas de campanha”. 
 Diante isso, Filho (2014, p. 4) 
acrescenta sobre a importância das 
eleições para o indivíduo ao reiterar 
que “Uma campanha eleitoral é a 
porta de entrada do cidadão para o 
mundo político-republicano no Brasil, 
sendo, pois, o momento mais oportuno 
para que ele possa demonstrar suas 
boas práticas, seus projetos, seu 
caráter, suas propostas e suas 
condutas”. Destarte, é imprescindível 
q u e  q u e  s e  h a j a  u m a  m a i o r 
transparência e cumprimento da 
legislação, especialmente no rigor com 
a arrecadação, gastos e prestação de 
contas.
 Porto (2016, p. 12) acrescenta 
que o pross ional contábi l  no 
cumprimento de suas atribuições, 
deverá respeitar e seguir os princípios 
da contabilidade e a legislação 
eleitoral, onde o registro dos gastos 
eleitorais deve atender as formalidades 
quanto a idoneidade dos documentos 
comprobatórios dos gastos e demais 
f o rma l idades  pa ra  o  r eg i s t ro 
especialmente quanto a data de 
emissão do documento. Isto é, uma vez 
que estes prossionais têm a obrigação 
de organizar e realizar e validar as 
prestações de contas do 

O EXERCÍCIO DO PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE Á FRENTE DAS EXIGÊNCIAS DO TSE NAS CAMPANHAS ELEITORAIS

Rev.Multi.Sert. v.01, n.1, p. 143-156, Jan – Mar, 2019



150

processo eleitoral, a sua “participação 
no processo eleitoral reforça o papel 
do prossional como agente do 
controle nanceiro e patrimonial da 
campanha”.
 Mattos, et. al. (2014, p. 39) 
acrescenta que “o reconhecimento 
e x p r e s s o  d o  T S E  a c e r c a  d a 
p a r t i c i p a ç ã o  i m p e r a t i v a  d o 
prossional da contabilidade na 
elaboração das prestações de contas 
evidencia, em consequência, a 
relevância da escrituração contábil 
como suporte indispensável de todo o 
processo”.  A Resolução nº 23.406, 
emitida pelo TSE em 27 de fevereiro de 
2014, assim estabelece que: “A 
ar recadação de  recursos  e  a 
realização de gastos eleitorais devem 
ser acompanhadas por prossional 
habilitado em contabilidade desde o 
início da campanha, o qual realiza os 
registros contábeis pertinentes e 
auxilia o candidato e o partido na 
elaboração da prestação de contas 
[...]”. 
 Ou seja, a resolução é clara ao 
d ispor  a obr igator iedade dos 
candidatos a terem suas prestações de 
contas eleitorais assinadas por um 
prossional de contabilidade com 
registro no CRC (Conselho Regional 
de Contabilidade). O intuito do 
regulamento é insertar o contabilista 
no sistema de prestação de contas 
desde o início da campanha, posto a 
imprescindibilidade no cumprimento 
do teto com relação aos gastos e 
adequação aos limites estabelecidos 
por lei decorrentes as mudanças na 
legislação eleitoral.
 Nessa mesma linha, cabe 
a i n d a  a c r e s c e n t a r  q u e  a 
obrigatoriedade no tramite brasileiro 
quanto á assinatura de um contador 
nas Prestações de Contas Eleitorais, 
descrita no Artigo. 33, § 4° do Decreto 
do TSE n° 23.406/2014, propicia 
garantias, tanto aos candidatos, como 
também à própria Justiça Eleitoral, no 

tocante à prossionalização e à 
isonomia contábil, com princípios e 
d i r e t r i z e s  d a  c o n t a b i l i d a d e 
empregadas, e a segurança de que os 
dados fornecidos por ele foram 
precisamente adquiridos por um 
prossional habilitado (MAFESSONI, 
2015). 
 Mattos, et. al. (2014, p. 40) 
acrescenta que a contabilidade é o 
suporte para o recebimento das 
prestações de contas à Justiça 
Eleitoral, visto que, “todos os dados 
necessários estarão registrados para, 
a qualquer momento, servirem de 
elementos de prova dos fatos e atos 
praticados, especialmente no que 
tange à origem das receitas e sua 
a p l i c a ç ã o  n a s  d e s p e s a s  d e 
campanha”.
 Não  obs tan t e ,  é  vá l i do 
a c r e s cen ta r  que  não  cabe  a 
responsabilização por potenciais 
i m p r e c i s õ e s  e  d e s v i o s  d o s 
a d m i n i s t r a d o r e s  d u r a n t e  a 
campanha, contanto que o registro 
contábil das ações e obras tenham 
sido efetuados de forma correta e 
precisa (PORTO, 2016). Desse modo, 
a Contabilidade Eleitoral manifesta 
um papel de grande importância no 
que diz respei to aos regis tros 
contábeis emitidos pelos candidatos e 
s eu s  conce rnen t e s  d i r i gen t e s 
 n a n c e i r o s ,  n o  d o m í n i o  d a s 
informações e de sua disposição à 
Justiça Eleitoral, especialmente no 
direcionamento aos candidatos e 
p a r t i d o s  p o l í t i c o s  d e  c a d a 
modalidade, de modo a asseverar a 
e f e t i v a ç ã o  d a  l e g a l i d a d e  e 
ocasionando a lisura acertada ao 
sistema.
 A Prestação de Contas nas 
Campanhas Eleitorais
A Constituição Federal de 1988, prevê 
n o  a r t .  1 7  a  o b r i g a ç ã o  d a s 
associações em prestar contas à 
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Justiça Eleitoral. O artigo 1° da Lei 
.096/1995 disposto na Constituição 
da República Federal do Brasil 
descreve que “o partido político, 
pessoa jurídica de direito privado, 
destina-se a assegurar, no interesse do 
regime democrático, a autenticidade 
do sistema representativo e a defender 
os direitos fundamentais denidos na 
Constituição Federal”. De acordo com 
a lei 9.096/95, correspondente a Lei 
dos Partidos Políticos (LPP), em seu Art. 
30 diz que: “O partido político, através 
de seus órgãos nacionais, regionais e 
municipais, deve manter escrituração 
contábil, de forma a permitir o 
conhecimento da origem de suas 
receitas e a destinação de suas 
despesas” (FILHO, 2014).
 A prestação de contas de 
campanha eleitorais é obrigatória a 
todos os candidatos que participaram 
das eleições, mesmo que estes 
r e n u n c i e m ,  d e s i s t a m ,  s e j a m 
substituído ou tenha o seu registro de 
candidatura indeferido pela justiça 
eleitoral durante o período vigente, 
não se eximirá de prestar as contas 
referentes à fase em que participou do 
período eleitoral, mesmo que não 
tenha realizado campanha, devendo 
assim, ser passada em até 30 dias 
posterior a realização das eleições, 
segundo dispõe o decreto da Lei 
Federal nº 9.504/1997. 
 Lima (2005, p 90), descreve a 
prestação de contas como sendo uma 
nalidade primordial, emprestar 
t r an spa rênc ia  à s  campanhas 
eleitorais, “[...] através da exigência 
da apresentação de informações 
legalmente determinadas, que têm o 
condão de evidenciar o montante, a 
origem e a destinação dos recursos 
utilizados nas campanhas de partidos 
e candidatos, possibi l i tando a 
identicação de situações que podem 
estar relacionadas ao abuso do poder 
econômico [...]”. 
 N a  R e s o l u ç ã o  T S E  n . º 

23.463/2015, artigo 41 dispõe que 
“devem prestar contas à Justiça 
Eleitoral: o candidato; os órgãos 
partidários, ainda que constituídos 
sob forma prov i sór ia” .  Nesse 
segmento, Mafessoni (2015, p. 42) 
complementa: Conforme a CF/88 e a 
LPP, todos os partidos precisam prestar 
suas contas ao TSE, seja ao m das 
campanhas eleitorais e anualmente 
referente as contas administrativas. 
“Essa pres tação de contas  se 
assemelha muito com o m do ano 
scal das empresas e companhias, 
uma vez que, para atenderem as 
determinações scais e contábeis 
emitem os demonstrativos contábeis 
para dar respaldo aos usuários destas 
informações”. No tocante, o propósito 
prevalecente da Lei da prestação de 
contas é investigar a legitimidade na 
receita e aplicação do capital utilizado 
nas campanhas feitas ao longo do 
período eleitoral, objetivando assim, 
salvaguardar a transparência das 
operações nanceiras dos candidatos 
e por consequência, impossibilitar a 
ocorrência de um caixa dois. 
 G o m e s  ( 2 0 1 2 ,  p .  3 0 7 ) 
acrescenta que a prestação de contas 
visa constituir o instrumento ocial que 
permite a realização de contrastes e 
avaliações, bem como o controle 
nanceiro do certame. “Esse controle 
tem o sentido de perscrutar e cercear o 
abuso de poder, notadamente o de 
caráter econômico, conferindo-se 
mais transparência e legitimidade às 
eleições”. Assim, enfatiza-se que esta 
lei propõe converter os partidos em 
organizações mais  conáveis , 
constituindo novas formas de controle 
e estabelecendo novas penalidades 
àqueles que não se ajustarem nas suas 
premissas legais:
 O processo de uma campanha 
eleitoral exige a denição de um limite 
de gastos; um planejamento de 
a r recadação  de  rece i ta  e  de 
realização de despesas, com 
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aplicabilidade dentro dos limites e 
objetos em que a norma dene como: 
a  o b r i g a t o r i e d a d e  d e  u m a 
movimentação bancária conciliada 
com as regras do Banco do Central, 
sendo que todas as transações devem 
ser devidamente identicadas e 
comprovadas por documentação 
scal hábil e pelos recibos eleitorais 
emitidos pela Justiça Eleitoral; a 
apresentação de um calendário de 
datas e prazos para a execução das 
mov imen tações  nance i ra s  e 
estimáveis em dinheiro; e a própria 
prestação de contas (PORTO, 2016). 
 Ou seja, resume-se assim que 
toda e qualquer forma de receita e 
utilização de recursos por candidatos, 
precisam ser convenientemente 
registradas na prestação de contas. 
E s s a  p r e s t a ç ã o  d e  c o n t a s  é 
obrigatória, advinda de todos 
c a n d i d a t o s ,  d e v e n d o  e s t e s , 
apresentarem suas contas a respeito 
da movimentação nanceira de suas 
campanhas, à Justiça Eleitoral.

A Análise e Prestações de Contas 

 Conforme Porto (2016), por 
exigência da Justiça Eleitoral, a 
análise de prestações de contas deve 
ser fei ta através do programa 
chamado “Sistema de Prestação de 
Contas Eleitorais – SPCE 2016”, 
criado por ela exclusivamente para 
esta nalidade. O sistema demanda 
que o prossional de contabilidade ou 
o encarregado pelas nanças da 
c a m p a n h a  p o s s u a m  u m 
entendimento inerente quanto à 
legislação eleitoral, para que então, 
opere corretamente o registro das 
ações e movimentações nanceiras do 
período eleitoral.
 Nesse cenár io,  Lupion e 
Charleaux (2017) a análise das contas 
das campanhas presidenciais são 
feitas pelo TSE. Já a dos candidatos a 
vereador, prefei to, deputados, 

governadores e senadores é de 
responsabilidade do (TRE) Tribunal 
Regional Eleitoral. Ainda conforme os 
autores, o processo de scalização 
contábil, assim como as diligências de 
scais nas ruas são iniciadas ainda no 
período da campanha. Em 2016, o 
TSE também rmou um acordo com a 
Receita Federal para que auditores do 
Fisco contribuíssem com análises 
sobre a movimentação nanceira dos 
candidatos. 
 No que diz respeito à análise 
das prestações de contas, a Justiça 
Eleitoral pode decidir pela aprovação, 
pela aprovação com ressalvas, pela 
desaprovação ou pela não prestação.

  A Justiça Eleitoral, nos termos preconizados pelo 
artigo 30 da referida lei, ao analisar a prestação de 
contas, poderá decidir, pela aprovação, quando 
estiverem regulares, pela aprovação com 
ressalvas, quando da existência de falhas que não 
lhes comprometam a regularidade; pela 
desaprovação, diante da constatação de falhas 
que comprometam sua regularidade e pela não 
prestação, quando não tiverem as mesmas sido 
apresentadas após recebimento de noticação 
pela Justiça Eleitoral, no prazo de 72 horas. 
(PELEGRINI, 2016, p. 12)

 Todavia, cabe ressaltar que a 
Justiça Eleitoral não analisa e julga 
todas as prestações de contas das 
campanhas. Apenas aquelas nas 
quais são identicadas inconsistências 
ou são alvo de impugnações por parte 
d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  o u  d e 
adversários dos candidatos são 
submetidas a julgamento.
 Segundo Filho (2014), na 
aprovação das contas, seja ela com ou 
sem ressalvas, não haverá efeito 
negativo para o candidato. Na 
aprovação com ressalva a ausência de 
apresentação dos relatórios parciais, 
exigidos pelo art. 48 da Resolução TSE 
nº 23.217/2010, não enseja a 
desaprovação das contas, mas 
a p r o v a ç ã o  d a s  c o n t a s  p e l a 
f o r m a l i d a d e  c o m  r e s s a l v a , 
considerando que as falhas não lhes 
comprometem a 
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regularidade, nos termos do art. 30, II, 
da Lei 9.504/97 c/c o art. 39, II, da 
Resolução - TSE nº 23.217/2010. 2. 
Contas julgadas aprovadas pela 
formalidade com ressalva.
 Em continuidade, Pelegrini 
(2016) acrescenta que, o juiz eleitoral, 
quando da análise das contas detectar 
irregularidades poderá requerer do 
cand ida to  ou por  de legação, 
informações adicionais e também 
determinar diligências especícas 
para a complementação dos dados ou 
para o saneamento de eventuais 
falhas (BRASIL, Lei nº 9.504, 1997). O 
candidato ou partido terá o prazo 
legal de setenta e duas horas para 
cumprimento da diligência, contado 
da intimação.
 A transparência das ações e as 
prestações de contas dos gastos 
públicos são temas de grande 
relevância social e suas ausências são 
recorrentes nas discussões sobre as 
falhas da administração pública e se 
cons t i t uem como agen te s  da 
democracia, da eciência e da 
mudança (BEZERRA, et al., 2012). 
 Entretanto, Cruz et al. (2009, p. 
103) acrescenta que “a transparência 
na gestão pública ainda encontra-se 
em um estágio incipiente, em 
decorrência da divulgação de tais 
informações se darem num ambiente 
político e cultural marcado por 
ideologia e interesses diversos”. 
 Algumas alterações foram 
feitas na legislação eleitoral desde o 
seu surgimento,  até as novas 
m u d a n ç a s  n o  a n o  d e  2 0 1 6 , 
especialmente ao que compete a 
exigência pela regularização da 
prestação de contas em campanhas 
eleitorais a título de obtenção da 
Certidão de Quitação Eleitoral. 
 Embora se apresente algumas 
convergências e contraposições, as 
novas regras regulamentadas por 
meio de Leis e resoluções do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), dão mais 
transparência ao nanciamento e 

aplicação dos recursos durante o 
período das campanhas. Na análise 
da prestação de contas, o concedente 
e analista técnico farão o registro do 
recebimento da prestação de contas 
nal disponibilizarão um parecer 
acerca da utilização correta dos 
recursos, julgando pela aprovação ou 
não das contas, e então concluindo e 
anal isando de acordo com as 
principais situações, conforme já 
mencionado anteriormente e a seguir, 
reforçado por Campelli (2015, p. 11):

Situação de regularidade: Na prestação de 
contas nal quando cando comprovado a efetiva 
realização do objeto e o atingimento de suas 
nalidades. Ou seja, quando a prestação de contas 
demonstrar a apropriada e correta aplicação dos 
recursos, a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade nas ações de gestão dos 
candidatos; 
Situação de Regularidade com Ressalva: Na 
prestação de contas nal quando cando 
comprovado a efetiva realização do objeto e o 
atingimento de suas nalidades, mas, que se 
apresenta evidencias de impropriedade e/ou 
existência de falhas, porém que estas, não suscite 
danos ao sco. Ou seja, que não represente 
prejuízos aos cofres públicos;  
Situação de Irregularidade: quando a 
prestação de contas demonstrar restringimentos 
que resultem prejuízos aos cofres públicos, como 
por exemplo: “a não aplicação dos recursos no 
objeto ou em nalidade diversa, a realização de 
despesas vedadas pela legislação, o não 
recolhimento de saldo existente em conta corrente 
vinculada ao instrumento, entre outros”; 
Não prestação de Contas: a não prestação de 
contas, em caso de não apresentação, lhe será 
indeferido a certidão de quitação eleitoral, isto é, o 
comprovante de que está regular perante a Justiça 
Eleitoral, conforme descrito na resolução de nº 
21.848/2004, por meio da qual esclareceu que “a 
falta de apresentação de contas de campanha pelo 
candidato impedirá a obtenção de Certidão de 
Quitação Eleitoral, com relação às omissões 
vericadas a partir das eleições de 2004 [...]”, pelo 
prazo do mandato ao qual concorreu e, 
ultrapassado esse prazo, até que as contas sejam 
apresentadas. 

Em continuação as penalidades pela 
d e s a p r o v a ç ã o  d a s  d e s p e s a s 
partidária, Iglesias e Fernandes 
(2017)  re i teram que a lém da 
ineligibilidade e devolução dos 
recursos públicos utilizados de forma 
imprópria, os dirigentes dos partidos 
também podem 
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responder cível e penalmente. Se for 
comprovado a captação ou gastos 
ilícitos na campanha. Decisões 
tomadas pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais podem ser alvo de recurso 
junto ao TSE. E as decisões da Corte 
eleitoral podem ser questionadas no 
Supremo Tribunal Federal. 
 Desse modo, reitera-se mais 
uma vez, o quão é importante a 
participação do prossional da 

contabilidade na análise balanço 
nanceiro das campanhas eleitorais, 
posto que, uma vez isso feito dentro 
dos preceitos legais, evita-se que 
ocorram irregularidades na prestação 
de contas e consequentemente, a 
aplicação das penalidades, tais como 
por exemplo, a cassação da chapa 
eleita pelo STF.

 O prossional de contabilidade 
galgou inúmeras transformações ao 
l o n g o  d a s  ú l t i m a s  d é c a d a s , 
especialmente no que se refere a 
prestação de contas eleitorais. As 
últ imas mudanças no processo 
eleitoral determinaram claramente a 
obrigatoriedade de sua contratação. 
 Ou  se j a ,  o  con tab i l i s t a 
atualmente possui uma grande 
importância, não somente de produzir 
de forma clara a informação contábil, 
mas também por  ser  um dos 
responsáveis pelas prestações de 
contas das campanhas enviadas ao 
Tribunal Regional Eleitoral. O mesmo 
atua no controle rígido das custas, na 
redução dos gastos das campanhas 
eleitorais, no proveito acertado dos 
recursos recebidos pelos candidatos, 
assim como também, na coordenação 

das receitas e despesas na prestação 
de contas imposta pela lei vigente.
 Diante do exposto nesse 
estudo, é possível armar que o 
prossional de contabilidade tem 
grande importância tanto para 
sociedade, como especialmente para 
os candidatos, visto sua relevância no 
processo eleitoral ao que compete sua 
colaboração na organização, controle 
dos gastos e prestação de contas. 
 Assim sendo, é válido armar 
que houve um grande avanço e 
valorização dessa categoria nos 
últimos tempos, de modo que os 
serviços desse prossional tornou-se 
uma importante recurso também no 
combate a corrupção, posto seu papel 
de demonstrar informações de cunho 
nanceiro e patrimonial de ordem 
social de forma exata e transparente. 
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